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NÃO SOMOS RICOS, 
SOMOS ORGANIZADOS

Capa: Roda de Sabores e Aromas 
de Méis de Abelhas Corbiculadas.

Entendo que o ponto alto dos apicultores são os con-
gressos, pois ali as discussões são intensas, e todos interagem 
muito bem em prol da Apicultura e da Meliponicultura. Vejo 
todas essas iniciativas com muito entusiasmo, mesmo diante 
de discussões mais acaloradas. 

Participamos das reuniões da FAAMESP, da CBA e 
da Câmara Setorial Brasileira de Produtos Apícolas no MAPA 
(Ministério da Agricultura e Pecuária), um excelente congresso 
que aconteceu em Brasília/ DF. Tudo está detalhado em artigos 
desta edição da  Revista Mensagem Doce. Estamos agora na 
enorme expectativa para o Congresso de Aparecida/ SP, em 

Novembro de 2024. Acredito que será excelente, pois é o congresso do nosso Estado de São 
Paulo e vamos fazer bonito!

Temos nesta edição um artigo sobre a proibição da pulverização aérea de todos os 
agrotóxicos que contenham FIPRONIL. Outro artigo muito informativo sobre própolis e doenças 
gastrointestinais, do professor,  médico,  apiterapeuta, apicultor e meliponicultor Dr. Mikhael 
Marques.

Apresentamos também um modelo de “Carteira de Criadores de Abelhas”, e material da  
CBA, que devemos olhar com muito carinho. Consta na carteirinha: Confederação, Federações 
e Associações, uma parceria que esperamos fazer muito sucesso.

“E que as abelhas sejam motivos de reunião e união entre os homens”
Uma associação se faz com associados.

Eloi Viana da Silva Presidente Executivo - eloi@apacame.org.br 
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Resumo
O Brasil possui uma alta riqueza de abelhas nativas sem 

ferrão (ANSF), com espécies com distribuição ampla e outras 
com distribuição mais restrita. Algumas dessas espécies estão 
listadas como ameaçadas de extinção e as causas são diver-
sas. Assim, mantê-las em seus locais de origem é fundamental 
para evitar ainda mais o declínio de suas populações. Neste 

a posição contrária ao transporte e criação de colônias de 
ANSF fora de suas regiões de ocorrência natural (ou áreas 
de distribuição histórica). Apresentamos ferramentas para 
auxiliar na tomada de decisão de públicos diversos, seja por 
legisladores, por meliponicultores, educadores, hobbystas. Pri-

meiramente, apresentamos 
uma revisão das evidências 
sobre impactos do transporte 
de espécies para fora da sua 
área natural de ocorrência e 
sobre a biodiversidade em 
geral. Depois, tratamos dos 
aspectos sanitários envol-
vidos na movimentação de 
colônias de ANSF para além 
das suas regiões de ocorrên-
cia natural. Então, apontamos 
as consequências genéticas 
para as próprias abelhas mo-
vimentadas e dos impactos 
sobre a fauna existente no lo-
cal, que passa a interagir com 
as espécies não-nativas que 
foram deslocadas. Ainda, nos 
aprofundamos em aspectos 
ecológicos relacionados às 
interações entre as plantas e 
as abelhas já existentes nas 
comunidades invadidas. Ao 

-
vos legais que fundamentam 

evitar que abelhas nativas, 
de qualquer localidade do 
território brasileiro, sejam 
movimentadas para além de 
suas regiões de ocorrência 
natural com objetivo de cria-
ção, trazendo considerações 

lista sintetizando os 10 prin-
cipais argumentos contra 
deslocamentos, baseados 
em estudos científicos, é 
apresentada abaixo. Outra 
lista, com 10 recomendações 
para o transporte e criação de 

do artigo.

Argumentos contra 
o transporte de 

espécies de abelhas-
sem-ferrão para além 

de suas regiões de 
ocorrência natural

-
rência natural das abelhas 
foram estabelecidas ao 

por processos ecológicos e 
evolutivos. Assim, a respos-
ta de cada espécie de abelha 
a uma mudança abrupta 
causada pelo transporte de 
suas colônias para fora da 
sua área nativa pode gerar 
riscos às próprias abelhas e à 
biodiversidade do novo local.

-
gicas geradas pelo trans-

ocorrência natural estão 
entre as maiores ameaças 
à biodiversidade global,
ocasionando danos ecológi-
cos irreparáveis e altíssimos 
custos econômicos.

-
-ferrão manejadas na me-
liponicultura encontra-se 
ameaçada de extinção em 

 Isto requer 
que o Estado Brasileiro e 
instituições competentes es-
tabeleçam medidas para 
evitar impactos negativos 
nas populações silvestres 
das espécies que ainda não 
estão ameaçadas ou vulnerá-
veis à extinção, e promova a 
reversão do status daquelas 
que já se encontram nessa 
situação. Liberar o transporte 
de espécies para fora de suas 
regiões de ocorrência natural 
implica em aumentar uma das 
principais causas de declínio 
das populações de abelhas-
-sem-ferrão no Brasil.

-
missão de doenças e pa-
rasitas são riscos sanitá-
rios da movimentação de 

 Es-
tes danos podem ocorrer 
pela introdução de parasitas 
(ácaros, besouros, forídeos) 
e/ou patógenos (protozoá-
rios, microsporídeos, fun-
gos, bactérias e vírus) que 
estão nas abelhas e ninhos 



transportados. Abelhas de 
colônias manejadas podem 
ser hospedeiras para muitos 
parasitas e patógenos que 
são transmitidos para outras 
espécies de abelhas silves-
tres e manejadas, causando 
seu contágio e adoecimento.

-

transporte de colônias de 
 A ero-

são genética ocorre quando 
as espécies movimentadas 
encontram-se em número de 
colônias abaixo do mínimo 
para manter a diversidade 
genética mínima, gerando 
cruzamento entre parentes e 
problemas genéticos, como, 
por exemplo, a produção de 
machos não reprodutivos (di-
ploides). A hibridização ocorre 
quando espécies isoladas 
geograficamente, mas não 
reprodutivamente, entram em 
contato e produzem híbridos 
inférteis. A hibridização com 
espécies locais pode levar à 
perda de linhagens genéticas 
que atuam como reservatório 
de características genéticas 
raras (ou seja, representa-
ções múltiplas de um mesmo 
gene), combinação de genes 
de características localmente 
adaptadas, e a consequen-
te redução da diversidade 
genética da comunidade 
de abelhas local.

-

 Os 
principais danos ecológicos 
são a competição com polini-
zadores nativos por recursos 
alimentares (pólen e néctar) e 
por locais para construção e 
manutenção de seus ninhos. 
Além disso, ao coletarem 
os recursos florais, podem 
esgotá-los e impedir que os 
polinizadores efetivos, morfo-
logicamente compatíveis com 

polinização dessas plantas 
cumpram com o seu papel de 
polinizadores responsáveis 
pela formação dos frutos 
e sementes, gerando uma 
cascata de danos sobre as 
populações de outros animais 
e de plantas.

-
cio-econômica, há o risco 
de perdas no valor dos 
produtos das abelhas e de 
impactos na produção agrí-

 Isso pode ocorrer tanto 
pela ameaça de alteração 
de propriedades associadas 
à qualidade do mel comer-
cializado, até prejuízos às 
comunidades que dependem 
de atividades agrícolas para 
sua subsistência (agricultores 
familiares e comunidades 
tradicionais). Há ainda ris-
cos iminentes a respeito da 

produtos (por exemplo, mel, 
própolis, pólen) provenientes 
das abelhas locais podendo 
ocorrer a perda da regionali-
zação e, consequentemente, 
do valor agregado ao produto.

em seus locais de origem 
precisa ser considerado 
uma oportunidade de con-

 São necessá-
rios esforços integrados de 
meliponicultores, cientistas, 
consumidores dos produtos 
das abelhas, Estado (Pode-
res Executivo, Legislativo e 
Judiciário) para investir, em 
seus mais diversos aspec-
tos, na meliponicultura e ao 
mesmo tempo proteger os 
ambientes naturais onde as 
abelhas-sem-ferrão ocorrem.

vêm registrando perdas 
assustadoras na diversi-

 As causas 
dessas perdas são diversas 
e incluem o desmatamento, o 

uso indiscriminado de agrotó-
xicos, as espécies invasoras, 
doenças e parasitas, mudan-
ças climáticas, entre diversas 
outras. O transporte de colô-
nias de abelhas-sem-ferrão 
para fora de suas regiões 
de origem só aumenta os 
riscos de perdas de colônias 
e ameaças às espécies locais 
existentes.

-

são nativas nos deixam 
uma lição clara e trágica 
de como pode ser negativa 

 Todos os terri-
tórios e ecossistemas brasi-
leiros possuem espécies de 
abelhas-sem-ferrão nativas 
com grande potencial para 
o manejo por meio da meli-
ponicultura. Estas espécies 
precisam ser mais estudadas, 
promovidas e receber apoio 
para que a meliponicultura 
brasileira seja exemplo de 
sustentabilidade para o mun-
do. O Brasil está diante de 
uma imensa oportunidade de 
ser exemplo global. A comu-

sensatez e tomada de deci-
são baseada nas evidências 

Introdução
O número de espécies 

de abelhas do Brasil descritas 
pela ciência já ultrapassou 

(Ascher & Pickering 2023). 
-

cies pertencem ao grupo das 
abelhas-sem-ferrão (tribo 
Meliponini) (Pedro, 2014; En-
gel et al., 2023), conhecidas 
popularmente por sua inca-
pacidade de ferroar, devido 

Brasil possuir a maior diversi-
dade de abelhas nativas sem 
ferrão (ANSF) entre os países 
onde elas ocorrem (Engel 
et al. 2023), é possível que 
seja subestimada. Estudos 

espécies de ANSF do territó-
rio brasileiro são conhecidas 
pela ciência (Pedro 2014; No-
gueira, 2023). Como exem-

abelhas já sinalizados como 
possíveis espécies novas que 
ainda não foram descritas 
formalmente (Pedro, 2014; 
Nogueira, 2023).

Considerando esse ce-
nário grandioso de diversida-
de biológica e a importância 
das abelhas-sem-ferrão para 
a produção de alimentos e 
bem-estar humano onde elas 
são nativas, torna-se extre-
mamente necessária a prote-
ção e conservação desse gru-
po de insetos polinizadores. 
No Brasil, aproximadamente 
100 espécies de ANSF são 
manejadas (ICMBio 2021), 
por meio da atividade deno-
minada meliponicultura (No-

et al., 2012; Menezes et al., 
2023). Em todos os Estados 
brasileiros, há espécies de 
ANSF que são manejadas 
(ICMBio 2021; Menezes et al., 
2023), algumas há séculos 
por indígenas, e o processo 
foi adaptado, especialmente 
na região nordeste, por meio 
do manejo de cortiços para 
produção de mel, cerume 
e própolis (Nogueira-Neto, 

al., 2018). Recentemente, a 
comercialização de colônias 
tornou-se uma oportunidade 
de geração de renda para 
os meliponicultores (Jaffé 

Entre as espécies ma-
nejadas na meliponicultura, 

em listas estaduais ou na lista 
federal de espécies ameaça-
das e dependem de políticas 
públicas para reverter esse 
quadro (dos Santos et al., 
2021). Este fato reforça a 
necessidade de que a criação 



das ANSF seja realizada em 
suas regiões de ocorrência 
natural (daqui em diante, 
regiões de origem), ou seja, 
os limites de ocorrência que 

-
-evolutiva da espécie, de 
milhares de anos, antes das 
alterações e impactos causa-
dos pelo homem.

Isto contribui para evi-
tar as perdas de colônias du-
rante o transporte, problemas 
genéticos ou qualquer outra 
diminuição da diversidade 
regional de espécies, sob 
risco de extinção na natureza.

 Neste artigo, reunimos 
cientistas brasileiros de di-
versas regiões e instituições 
que desenvolvem pesquisas 
com abelhas e/ou poliniza-

nosso posicionamento sobre 
a questão do transporte des-
sas abelhas para além da sua 
área de ocorrência nativa, 
visando também fornecer 
subsídios à tomadas de deci-
são por agentes públicos ou 
privados e para o manejo por 
meliponicultores.

A discussão sobre a 
movimentação de ANSF para 
além das suas regiões de ori-
gem é de extrema relevância 
para a sustentabilidade da 
meliponicultura enquanto ati-
vidade econômica, bem como 
da conservação dos ecossis-
temas naturais e cultivos agrí-
colas nos quais essas abelhas 
atuam como polinizadoras.

 Entretanto, este tema 
ainda causa controvérsia en-
tre meliponicultores, apicul-
tores e mesmo entre alguns 
pesquisadores que, muitas 
vezes, não baseiam suas opi-

Aqui, apresentamos 
evidências científicas que 
embasam nossa posição 
sobre os problemas advindos 
da movimentação de colônias 
de ANSF para fora de suas 

áreas de ocorrência natural. 
Assim, esperamos difundir 
o conhecimento científico, 
nem sempre em língua por-
tuguesa, e acerca dos riscos 
ambientais e econômicos 
ligados a esse transporte e 
fertilizar a discussão sobre o 
tema, apoiando a tomada de 
decisão, seja nas instâncias 
dos poderes legislativo e 
executivo na formulação de 
normas, leis, programas e 
políticas sobre o assunto, seja 
por meliponicultores que bus-
cam cuidar das abelhas e do 
ambiente da melhor maneira.

O texto a seguir  
está organizado
em sete blocos:

• Revisão das evidên-
-

tos do transporte de espécies 
para fora da sua área nativa 
para a biodiversidade e, em 
particular, para outras espé-
cies de abelhas. 

• Aspectos sanitários 
envolvidos na movimenta-
ção de colônias de abelhas 
para fora das suas regiões 
de ocorrência natural. 

• Consequências ge-
néticas para a própria espé-
cie de abelha movimentada 
ou para a fauna local com 
as quais as espécies não-
-nativas passam a interagir 
quando deslocadas.

• Aspectos ecológi-
cos relacionados com as 
interações entre plantas e 
abelhas locais nas comuni-
dades ecológicas na qual as 
espécies de abelhas foram 
introduzidas. 

• Dispositivos legais 
que fundamentam a re-
comendação científica de 
evitar que abelhas nativas 
de qualquer localidade do 
território brasileiro sejam 
movimentadas para além 
de suas regiões de ocorrên-
cia nativa. 

•  Recomendações 
para o transporte e criação de 
abelhas-sem-ferrão no Brasil.

Impactos da introdução 
de espécies fora 

de suas regiões de 
ocorrência natural

A distribuição dos orga-
nismos no planeta não ocorre 
ao acaso. Ela resulta de pro-
cessos ecológicos, evolutivos 
e da história geológica que 
governam a ocorrência de 
cada espécie, a coexistência 
em comunidades e o padrão 
de distribuição dos orga-
nismos na Terra (Ricklefs & 
Relyea, 2021). 

O conjunto de neces-
sidades de uma espécie 
em um determinado am-
biente integram o seu nicho 
ecológico, e o efetivo uso 
de recursos (por exemplo, 
alimentos) nas condições 
ambientais locais define o 
papel das espécies naquele 
local (Townsend et al., 2010). 

As diferenças de nicho 
entre as espécies são ajusta-
das ao longo de milhares ou 
milhões de anos, e determi-
nam que organismos ocorram 

No entanto, por meio 
de ações humanas, várias es-
pécies têm sido introduzidas 
em regiões distantes da sua 
área de ocorrência natural e 
com condições abióticas e 
bióticas muito distintas (Sim-

de uma parte das espécies 
introduzidas não se estabe-
lecer, uma fração consegue 
expandir as suas populações 
nas novas áreas, seja por 
meio de invasão biológica ou 
de ações continuadas para o 
manejo das espécies.

Diversos fatores po-
dem determinar o efeito da 
introdução de espécies não-
-nativas, mas ambientes mais 

perturbados (por exemplo, 
desmatados) tendem a ser 
mais suscetíveis a que tais 
introduções levem ao es-
tabelecimento e expansão 
das espécies não-nativas e, 
consequentemente, sofrer 
mais com efeitos negativos da 
introdução (Sakai et al 2001).

 Espécies no seu am-
biente nativo são limitadas 
por patógenos e parasitas 
ou outras interações negati-
vas estabelecidas ao longo 
do tempo que impedem sua 
proliferação desordenada. 

Quando introduzidas 
em novos ambientes, os 
inimigos-naturais podem não 
estar presentes e a espécie 
introduzida pode proliferar 
desordenadamente, causan-
do impactos negativos para 
as demais espécies e para 
a continuidade da comuni-
dade na qual foi introduzida 
(Sakai et al 2001). 

E x i s t e m d i v e r s o s 
exemplos de espécies in-
vasoras que causam pre-
juízos em todo o mundo 
(Diagne et al. 2021).

Os efeitos decorrentes 
do transporte de espécies das 
suas regiões de ocorrência 
natural podem variar desde 
simples alterações na com-
posição da comunidade eco-
lógica que recebeu a espé-
cie, até catástrofes como as 
visualizadas com a completa 
extinção de muitas espécies 
(Bellard et al., 2021). 

A chegada de novas 
espécies em uma comunida-
de ecológica pode facilmente 
levar à reorganização das 
interações existentes, que, 
em muitos casos, culminam 
na exclusão das espécies 
nativas daquele local por 
meio da competição pelos 
recursos existentes naquele 
local (MacInnis et al., 2023; 
Travis & Kohn, 2023).

Em escala global, esse 
processo de perda de diver-



sidade é amplamente conhe-
cido como homogeneização 
biótica, e pode acontecer em 
nível das comunidades ou 

erosão genética da espécie), 
sendo as suas consequên-
cias em diversos casos irre-
versíveis (Cosmo et al., 2023; 
Bellard et al., 2021).

Para além das altera-
ções possíveis nos ambientes 
naturais, as espécies invaso-
ras podem causar inúmeros 
problemas ambientais, eco-
nômicos, sociais e de saúde 
pública, como por exemplo: 
(1) atuar como competidores, 
impedindo o desenvolvimento 
de espécies nativas; (2) alte-

física e quimicamente o solo; 
(3) competir pelos recursos 
e pelo espaço; (4) hibridizar 

introduzir novos parasitas e 
-

ças, causar alergias ou serem 
tóxicas para os humanos. 
Estas, entre muitas outras 

Convenção sobre Diversi-
dade Biológica1

espécie invasora como “Uma 
espécie exótica cuja introdu-
ção e/ou propagação ameace 
a diversidade biológica”1. Es-
pécies invasoras podem ser, 
por exemplo, plantas, animais 
ou microrganismos que, ao 
serem introduzidos em um 
ecossistema fora de sua área 
natural, ou de origem, podem 
sobreviver, se reproduzir, 
além de se tornar dominan-
tes, afetando negativamente 
a biodiversidade local e a 
saúde dos ecossistemas.

A introdução de espé-
cies invasoras é considerada 
um dos grandes fatores de 
perda de biodiversidade no 

-
go da história humana, algu-
mas espécies de abelhas fo-
ram introduzidas fora da sua 
área de distribuição natural 

(por exemplo, Apis mellifera, 
Bombus terrestris, Megachile 
rotundata). As consequências 
dessas introduções mostram 
que os impactos das espé-
cies exóticas de abelhas nas 
comunidades naturais de 
abelhas precisam ser cuida-
dosamente avaliados antes 
delas serem realizadas. Isso 
porque elas frequentemen-
te desempenham um pa-

dos ecossistemas e na perda 
de biodiversidade (Portman 
et al. 2018).

Dentre as abelhas, as 
introduções de A. mellifera 
são exemplos mais conhe-
cidos. No Brasil, a espécie 

voltada mais para produção 
de cera e mel, trazida pelos 
jesuítas. Sua hibridização aci-
dental com genótipo africano 

sendo altamente resistente a 
doenças e competitiva, pas-
sou a ocupar inúmeros terri-
tórios e promover o declínio 
de algumas populações de 
polinizadores locais (Portman 
et al., 2018, Cunningham et 
al., 2022). A introdução de 
espécies exóticas que se tor-
nam invasoras pode implicar 
em prejuízos econômicos e 
sanitários históricos, como 
o mosquito Aedes aegypti, 
causador da dengue e outras 
doenças, cuja origem é atri-
buída ao continente africano. 

Os danos ecológicos 
causados pela invasão de-
senfreada a partir de um 
escape acidental de uma cria-

bem conhecidos para o caso 
da introdução da subespécie 
africana da A. mellifera no 
Brasil. Introduzidas aciden-
talmente no Estado de São 

-
mente manejadas posterior-
mente, as abelhas melíferas 
africanizadas trouxeram o 
benefício econômico do incre-

mento da produção nacional 
de mel (Manfrini et al., 2012). 
Entretanto, ano após ano, sua 
enxameação espontânea e 
consequente estabelecimen-
to de ninhos em ambientes 
urbanos, rurais e silvestres 
causa danos econômicos e 
ecológicos (Pereira & Chaud-

Abelhas melíferas não-ma-
nejadas são extremamente 
defensivas, podendo causar 
acidentes com pessoas e 
animais domésticos, muitas 
vezes, levando a óbitos e 
gerando prejuízos econô-
micos para sua remoção e 
tratamento de pessoas e 
animais atacados (Pereira 

disso, essas abelhas intro-
duzidas fora de seu ecossis-
tema original competem com 
espécies de abelhas nativas 
por alimento e locais de ni-

2022; Page & Williams, 2023; 
Portman et al., 2018; Wojcik 
et al., 2018), e também trans-
mitem doenças e parasitas 

O transporte indiscrimi-
nado de colônias de abelhas 
no Brasil, para regiões fora de 
sua distribuição natural, é co-
nhecido e tem sido documen-
tado (dos Santos et al. 2021; 
Carvalho, 2022). Mais de 40% 
dos vendedores e comprado-
res estavam localizados fora 
da área natural das espécies 
de ANSF comercializadas, 
com alguns compradores 
localizados a até 320 km de 
distância (dos Santos et al., 
2021). Também, as condições 
climáticas variam considera-
velmente entre o habitat natu-
ral e as regiões de introdução, 
o que pode levar à morte 
das colônias, devido à into-
lerância às novas condições 
climáticas (dos Santos et al., 
2021). Além disso, a maior 

parte do comércio ocorre na 
internet e os vendedores não 
cumprem os requisitos legais 
(Carvalho, 2022). Existe ain-
da, o risco de invasão das 
espécies e a competição com 
espécies nativas por locais de 

por exemplo) ou recursos 
alimentares.

O primeiro passo para 
invasão biológica por abe-
lhas é a fuga das áreas onde 
foram introduzidas e o es-
tabelecimento de ninhos na 
natureza. Isso ocorreu am-
plamente para A. mellifera 

e já ocorreu em diversos ca-
sos para abelhas-sem-ferrão 
fora de seu ecossistema ori-
ginal (Graf et al., 2020; dos 
Santos et al. 2022). Um dos 
exemplos foi o registro da 

abelha-sem-ferrão alóctone 
(ou exótica) em área urba-
na no município de Campo 
Bom/RS (dos Santos et al. 
2022). Trata-se de Melipona 
seminigra,2 cujo habitat na-

portanto, a milhares de qui-
lômetros de distância do Rio 
Grande do Sul. Esses regis-
tros mostram que espécies 
transportadas para fora de 
suas regiões de ocorrência 
natural estão ampliando sua 
área de distribuição, a partir 
das áreas de criação, e se 
estabelecendo na natureza. 
Entre as razões para as es-
pécies serem transportadas 
para fora das suas regiões 
de ocorrência natural estão, 
da parte dos compradores, 
a curiosidade de meliponi-
cultores não conscientes das 
consequências, a utilização 
como pets (Quezada-Euán et 
al., 2022), a utilização como 
polinizadores em culturas 
agrícolas, a produção de mel 
e outros produtos comerciali-
záveis, mas principalmente a 
venda de colônias, atividade 



econômica que tem crescido 

-
res alegam que estão contri-
buindo para conservar essas 
espécies em outras regiões, 
como se fosse um grande 
cinturão para salvaguardar 
a espécie caso ela suma na 
sua área nativa (CFS, comu-
nicação pessoal). Além disso, 
a venda de muitas dessas 
espécies é muito mais lucra-
tiva (Carvalho, 2022), o que 
acaba atraindo oportunistas 
que incorporam discursos de 
conservação para dar um ar 
de legalidade à essa prática. 
As possíveis consequências 
desse tipo de prática estão 
apresentadas a seguir.

Problemas sanitários 
relacionados

à movimentação
de abelhas

Os estudos sanitários 
relacionados às abelhas estão 
concentrados mundialmente 
na espécie A. mellifera, uma 
vez que essas abelhas são 
as mais conhecidas e criadas, 
devido ao seu potencial de 
gerar diversos produtos de 
valor econômico. Apesar de 
menos estudadas quanto aos 
aspectos sanitários, as ANSF 

para se refutar a ideia de que 
ainda não há conhecimento 

-
nos ambientais ou sanitários 
causados pela introdução de 
colônias de ANSF em locais 
diversos daquele de sua 
ocorrência natural. Sabemos 
que há casos de doenças e 
parasitas de Apis registrados 
em colônias de abelhas-sem-
-ferrão, o que sustenta que as 
informações existentes para 
os problemas sanitários de 
A. mellifera podem ser con-
sideradas para o manejo e a 
tomada de decisão sobre as 
ANSF (Teixeira et al., 2020). 

Além disso, diversas pesqui-

o perigo de parasitas, viroses 
e bactérias que infestam e 
infectam espécies de ANSF, 
as quais possuem alta taxa 
de transmissão, e podem se 
espalhar para outras regiões 
com o transporte de colônias 

-
-Silva et al., 2013; Shanks et 

Dias Freitas et al., 2023).
A transmissão de pa-

tógenos e parasitas com 
o transporte de colônias é 
um problema com diversos 
relatos de casos de conta-
minação na apicultura em 
todo o mundo (Purkiss & 

-
roa destructor, que tem um 
papel importante no CCD 
(Colony Collapse Disorder; 
em português, Distúrbio do 
Colapso das Colônias), tem 
sua disseminação por meio 
do movimento de colmeias. 
Originalmente restrito à Ásia 
e parasita da Apis cerana, 
esse ácaro passou a infestar 
as colmeias de A. mellifera 
quando foram introduzidas 
no continente. O transporte 
indiscriminado de colônias 
e rainhas de A. mellifera fez 
com que esse ácaro fosse 
disseminado mundialmente 
e é hoje considerado um 
ectoparasita cosmopolita 

-
queno-besouro-da-colmeia, 
Aethina tumida, originário da 
África, ataca colmeias de A. 
mellifera e foi detectado no 

-
vado infestando colmeias de 

3, espécie listada 
como ameaçada de extinção 
e muito movimentada para 
fora de sua área de ocorrên-
cia natural no Brasil (Pereira 
et al., 2021). Também foi 
detectado em colônias de M. 
beecheii4 em Cuba (Peña et 
al., 2014).

Abelhas-sem-ferrão 
podem também se contami-
nar com o microsporídio No-
sema ceranea, patógeno que 
pode ser transmitido por meio 

-
tas a operárias de A. mellifera 
infectadas (transmissão via 
flores) durante o forrageio 
(Porrini et al., 2017; Purkiss 

ser transmitido quando as 
abelhas são alimentadas com 
pólen coletado em ninhos 
com operárias infectadas de 
A. mellifera. As abelhas-sem-
-ferrão podem também se 
contaminar com a bactéria 
Melissococcus plutonius, 
transmitida por meio de pólen, 
mel e cera contaminados, 

no Espírito Santo (CEDESA, 

N. ceranea quanto M. pluto-
nius são patógenos conhe-
cidos por causarem perdas 
consideráveis em colônias de 
Apis. No caso da N. ceranea, 
colônias de abelhas-sem-fer-
rão e vespas sociais testaram 
positivas para esse patógeno 
na Argentina e Brasil (Porrini 
et al., 2017). Shanks et al. 
(2017) reportaram também 
doenças de cria causadas 
por bactérias em abelhas-
-sem-ferrão.

Diferentes relatos des-
crevem a morte de colônias 
de ANSF infestadas por áca-

descreveram a morte de 
colônias de Tetragonisca 
angustula e Frieseomelitta 
varia após uma colônia de 
T. angusula infestada pelo 
ácaro Pyemotes tritici,  do 
município de Araguari/MG, 
ter sido introduzida em um 
meliponário em Uberlândia/
MG. Registros de morte por 
infestação desse ácaro tam-
bém já foram relatados em M. 
subnitida e M. asilvai no Jar-
dim do Seridó/RN (Kerr et al., 

e em M. colimana em Jalisco 
no México (Macías-Macías & 
Otero-Colina, 2004).

Quando uma colônia é 
transportada de uma região 
para outra, em geral, não 
existe a prática de deixá-
-la em quarentena. Isso se 
agrava porque, no caso de 
transporte de colônias in-
festadas com patógenos e/
ou parasitas, estes não são 
facilmente detectados visu-
almente ou mesmo seus sin-
tomas. Traçando um paralelo, 
a necessidade de quarentena 
foi um princípio que aprende-
mos bem durante a pandemia 

o potencial de vírus se alas-
trar de forma silenciosa. O 
potencial de contaminação 
é ainda maior para as abe-
lhas silvestres, uma vez que 
é difícil avaliar as colônias 
em seu habitat natural, ou 

-
nias infectadas. É importante 
ressaltar que grande parte 
dos meliponicultores estão 
cientes das doenças e de 
problemas sanitários que 
acometem suas abelhas. Em 
estudo recente com mais de 

presença de inimigos naturais 

algum sintoma de doença nas 

apontaram os forídeos como 
a principal causa da perda 
de colônias (Dias de Freitas 
et al., 2023). Este estudo 
mostrou que a perda de co-
lônias de ANSF, na presença 
de alguma doença ou inimigo 
natural, é duas vezes maior, 
se relacionando especialmen-
te com a perda de operárias. 
Outro resultado interessante 
deste trabalho mostrou que 
meliponicultores experientes 
detectam a presença de do-
enças ou inimigos naturais 
com maior acuidade que os 
iniciantes.



Esses estudos mos-
tram que as colônias de ANSF 
possuem uma grande quan-
tidade de inimigos naturais 
que podem se disseminar nos 
meliponários e no ambiente. 
Consequentemente, caso 
sejam introduzidas em zonas 
distantes da sua área natural 
de ocorrência, esses inimigos 
naturais serão introduzidos, 
podendo impactar negativa-
mente a sobrevivência das 
populações e muitas espé-
cies locais de abelhas nativas 
(Geslin et al. 2017).

Problemas genéticos 
relacionados ao 

transporte de colônias 
de abelhas-sem-ferrão

A movimentação de 
espécies de abelhas para fora 
de suas regiões de ocorrência 
natural gera também uma 
série de problemas genéticos 

colônias de abelhas são intro-
duzidas em localidades fora 
da sua área de ocorrência, 
as rainhas virgens por elas 
produzidas não dispõem mais 
da possibilidade de cruzarem 
com machos disponíveis na 
natureza. Isso faz com que 
ocorra o cruzamento com 
machos produzidos por co-
lônias mantidas no próprio 
meliponário que, em muitos 
casos, são parentes dessas 
rainhas gerando o conhecido 
fenômeno de endogamia, que 
tem consequências negativas 
para a genética das abelhas. 
Uma possível solução para 
esse problema é a importação 
de machos e rainhas de ou-
tras localidades, aumentando 
todos os riscos apontados 
anteriormente sobre as ques-
tões sanitárias, mas também 
genéticas. Além disso, como 
explicaremos em detalhe nes-
ta seção, há a possibilidade 
de hibridização com espécies 
que sejam nativas do local 

da introdução, levando até 
mesmo ao risco de extinção 
da espécie nativa. 

A endogamia é espe-
cialmente desvantajosa para 
as abelhas-sem-ferrão, assim 
como para a maioria das 
espécies de Hymenoptera 
(abelhas, vespas e formigas), 
devido à produção de machos 
diploides (van Wilgenburg 

diploides surgem devido ao 
sistema complementar de 
determinação do sexo (CSD) 
(Heimpel e de Boer 2008). 
Quando os alelos no locus 
sexual (csd) estão em hete-
rozigose (AB), os indivíduos 
diploides se desenvolvem 
como fêmeas, enquanto na 
hemizigose (um alelo csd) os 
indivíduos se desenvolvem 
em machos haplóides (A). No 
entanto, quando uma rainha 
se acasala com um macho 
aparentado, que compartilha 
um alelo sexual com ela, há 
uma combinação de dois ale-
los sexuais semelhantes no 
locus sexual de um indivíduo 
diploide (ou seja, homozigoto 
para o locus csd; AA) e ele se 
desenvolve em um macho 
diploide e não em uma fêmea. 
Esses machos diploides são 
negativos tanto para a colônia 
que o produz quanto para a 
população, uma vez que são 
inviáveis, estéreis ou geram 
descendentes triploides infér-
teis, e alteram principalmente 
a proporção sexual da prole 
da rainha (Heimpel e de Boer 
2008). Nas abelhas-sem-
-ferrão, em que a rainha se 
acasala com um único macho 
durante o voo nupcial (Peters 

machos diploides diminui o 
crescimento das colônias e 
reduz suas chances de so-
brevivência (Vollet-Neto et al., 
2018), uma vez que cerca de 

tornarem operárias acaba-
rão por se desenvolver em 

machos diploides (Camargo, 

Também, as rainhas 
de abelhas-sem-ferrão que 
se acasalam com machos 
aparentados e, consequente-
mente, produzem machos di-
ploides, tendem a ser mortas 
por suas operárias (Bueno et 
al., 2023). Em M. scutellaris,
a longevidade das rainhas 
que produziam machos diploi-
des era metade daquelas que 
apenas produziam machos 
haploides (Alves et al., 2011). 
Em M. quadrifasciata  e Scap-
totrigona depilis7, a emergên-
cia de machos diploides leva 
à execução da rainha pelas 
operárias, geralmente entre 

-
ros machos diploides adultos 

Vollet-Neto et al. 2017). 
Pequenas populações 

de abelhas-sem-ferrão ten-
dem a ter baixa variabilidade 
genética e riqueza de alelos, 
incluindo os alelos sexuais. 
Estudo conduzido com 17 
espécies de abelhas-sem-
-ferrão demonstrou que as es-
pécies manejadas possuem 
menor variabilidade genética 
em comparação àquelas 
não-manejadas, mostrando 
claramente que o manejo e o 
transporte indiscriminado de 
colônias acarretam na perda 
de diversidade genética. Isso 
é ainda mais crítico para es-
pécies que já se encontram 
ameaçadas de extinção em 
sua área nativa, como é o 
caso de boa parte das espé-
cies com interesse econômi-
co (Nogueira et al., 2014).

Na Austrália, foi de-
tectada alteração na estru-
tura genética de Tetragonula 
carbonaria8, devido ao des-
locamento de enxames do 
norte para o sul, a estrutura 
genética de colônias silves-
tres e manejadas, bem como 
a hibridização entre T. car-
bonaria e T. hockingsi (Brito 

et al. 2014; Chapman et al. 
2018). No Brasil, o exemplo 
emblemático de hibridização 
entre espécies de abelhas 
nativas foi reportado entre 
M. capixaba  e M. scutellaris 
apenas cinco meses após a 
introdução de enxames de 
M. capixaba em um melipo-
nário que criava enxames de 
M. scutellaris (Nascimento 
et al., 2000). A primeira é 
uma espécie ameaçada de 
extinção e restrita às regiões 
montanhosas do Espírito 
Santo, que pode desaparecer 
caso ocorra a introdução da 
M. scutellaris em sua região 
de ocorrência natural (Nasci-
mento et al., 2000; Nogueira 
et al., 2014; Resende et al., 
2014; ICMBIO, 2018). Outros 
estudos comprovaram a exis-
tência de hibridização entre 
M. scutellaris e M. capixaba, 
reforçando o risco de extinção 
desta última (Resende, 2012; 
Raad, 2017; Rios, 2018). 
Além disso, a multiplicação 

da M. capixaba em caixas e 
seu transporte para além da 
área de ocorrência natural 
causou o empobrecimento 
da variabilidade genética da 
espécie em sua região de 
ocorrência natural. Um caso 
semelhante foi a ocorrência 
de hibridização entre a ANSF 

10 (natural 
do oeste de SC) e T. angustu-
la11 (natural da região costeira 
de SC) a partir do desloca-
mento de colônias entre as 
regiões de ocorrência natural 
dessas espécies (Francisco 
et al. 2014). 

Todos os exemplos 
descritos aqui, tanto no Brasil 
como no exterior, mostram 
que os riscos de empobre-
cimento genético e de hibri-
dização são reais e de alta 
probabilidade. Adicionalmen-
te, mostram que as consequ-
ências são muito sérias, tanto 
para as colônias silvestres 



quanto para as manejadas, 
que perdem diversidade ge-
nética natural para a conser-
vação das espécies em seus 
ambientes naturais quanto 
para implementar ou renovar 
sustentavelmente os plantéis 
no meliponários.

O transporte de colô-
nias para fora de sua região 
de ocorrência natural deve 
ser evitado mesmo entre dife-
rentes áreas para as espécies 
de ampla distribuição geográ-

locais de suas populações. 
A M. subnitida12, por 

exemplo, tem ocorrência em 
quase toda a Caatinga, mas 
a diferença genética entre 
suas populações demonstra 
que colônias dessa espécie 
não devem ser transportadas 
para distâncias superiores a 

ainda que dentro do mesmo 
bioma, para evitar a alteração 
da composição genética das 

Embora algumas es-
pécies possuam ampla dis-
tribuição geográfica, suas 
populações podem ser es-
truturadas regionalmente por 

-
mover adaptações locais, 
permitindo a melhor sobre-
vivência e desempenho das 
espécies e variedades de 
determinada região, o que 
pode ser rompido pelo trans-
porte e criação de colônias 
de uma região para outra, 
causando sérios riscos para 
as populações locais. O 
rompimento desses padrões 
pode representar uma ame-
aça à conservação de uma 
espécie ou população.

Em espécies com dis-
tribuição natural restrita (isto 
é, espécies endêmicas) e 
com tamanho populacional 
reduzido, como por exemplo 
M. capixaba, o efeito da mu-

dança de local já se mostrou 

tudo indica, causar a extinção 
da espécie (Raad, 2017).

Resguardar a diversi-
dade genética das popula-
ções de ANSF na região de 
origem do enxame é muito 
importante. Contudo, mui-
tos meliponicultores ainda 
não entenderam algumas 
recomendações da reso-

(2020) como por exemplo 
seu artigo quinto que diz que 
“o meliponário regularmente 
autorizado poderá comercia-
lizar colônias, ou parte delas, 
desde que seja resultado 
de multiplicação das suas 
matrizes”.

É comum em grupos 
de mensagem muitos meli-
ponicultores questionarem o 
porquê se deve comerciali-
zar as divisões das colônias 
matrizes e não propriamente 
elas e mesmo aquelas prove-
nientes de iscas.

Contudo, uma colônia 
da região que conseguiu se 
reproduzir (gerar enxame) 

-
te-isca está multiplicando 
sua diversidade genética 
na localidade.

Logo, quando se vende 
exatamente esse enxame, 
na isca, a pessoa está se 
desfazendo de um genótipo 
forte e entregando “de graça” 
a oportunidade de multiplicar 
aquele enxame que poderia 

-
to mais altos, uma vez que, 
geralmente, os valores de 
colônias vindas de iscas são 
menores que os de colônias 
estabelecidas, “topadas” no 
linguajar da meliponicultura 
(CFS, comunicação pessoal).

Desta forma, pelos re-
sultados de pesquisas reali-
zadas até o momento, não é 
recomendada a criação das 
abelhas-sem-ferrão fora da 
sua área de ocorrência natu-

ral ou deslocamento de enxa-
mes entre diferentes regiões, 
ainda que dentro do mesmo 
bioma, uma vez que essas 
práticas representam risco 
ambiental ainda não dimen-
sionado. Ressaltamos que o 
Brasil não precisa correr esse 
risco porque possui espécies 
com alto potencial econômico 
em todas as regiões.

Problemas ecológicos 
e socioeconômicos 

relacionados  
à movimentação

de abelhas 
Estudos mostraram 

que em algumas regiões onde 
as abelhas manejadas são 
exóticas, elas se alimentam 
preferencialmente de plantas 
exóticas (Goodell, 2008; Bar-
thell, et al. 2001).

 Estas preferências de 
forrageamento podem formar 
mutualismos invasivos por 
meio dos quais polinizadores 
e plantas exóticas facilitam 
a propagação uns dos ou-
tros em regiões fora de sua 
área de ocorrência natural, 
reduzindo as populações de 
plantas nativas (Abe, 2011).

 Desta forma, comuni-
dades onde A. mellifera é exó-
tica podem sofrer uma redu-
ção da diversidade (espécies 
e funcional) de polinizadores 
e plantas nativas e de (Vali-

& Ollerton, 2022).
Do ponto de vista dos 

serviços de polinização agrí-
cola, abelhas manejadas, 
como A. mellifera são polini-

algumas culturas, mas para 
-

cientes quando comparadas 
às espécies nativas, (Garibal-
di et al., 2013; Freitas 2013).

Em alguns  casos , 
como do açaí (Euterpe olera-
cea), as abelhas nativas são 

as principais polinizadoras 
e a ausência delas pode 
inviab i l izar  a produção 
(Bezerra et al., 2020).

No entanto, algumas 
espécies de ANSF podem se 
tornar invasoras justamente 
por serem generalistas e com 
comportamento de forrageio 

-
te considerar que possam 
ter efeitos semelhantes nas 
comunidades que invadirem, 

situação já negativa na qual 
se encontram as espécies 
realmente nativas daquele 
local (Martins et al. 2023).

Há um contexto amplo 
de alterações que podem 
ocorrer com o aumento po-
pulacional de uma espécie 
generalista, especialmente 
considerando os efeitos di-
retos em outras espécies de 
polinizadores.

Entretanto, os efei-
tos indiretos a partir das 
alterações na estrutura de 
comunidades invadidas pela 
espécie podem levar à redu-
ção no número de sementes 
produzidas pelas plantas 
nativas e consequente perda 
de biodiversidade (Traveset & 
Richardson, 2014).

Há ainda o colapso 
invasivo, em que espécies 
exóticas potencializam outras 
invasões, pois as espécies in-
vasoras geralmente exploram 
e aprimoram os mutualismos 
existentes, reduzindo a resis-
tência da comunidade nativa 
às invasões. A frequência e as 
circunstâncias em que essas 
invasões e as interrupções 
de interações entre espécies 
nativas ocorrem são mal 
compreendidas (Traveset & 

Além disso, o papel 
das abelhas nativas na po-
linização das culturas vinha 
sendo mundialmente desva-
lorizado até que a Desordem 
do Colapso das Colônias 



C o m e ç o u  e n t ã o 
uma cr ise nos  cu l t ivos 
que se beneficiam da po-
linização manejada com 
A. mellifera nos Estados Uni-
dos e em diversos países da 
Europa (van Engelsdorp et 
al., 2017; James & Li, 2012). 

Hoje em dia, existem 
programas de conservação 
de espécies nativas que in-
centivam o público geral a 
tomar iniciativas que favo-
reçam a permanência des-
sas abelhas no ambiente 
(veja em: https://www.alma-
nac.com/bee-houses-native-
-solitary-bees).

Fundamentação Legal
O Brasil é signatário do 

tratado internacional estabe-
lecido na Convenção sobre 
Diversidade Biológica (CDB, 

- Princípio da Precaução - 
proposto na Conferência Eco-

Meio Ambiente e Desenvol-
vimento Sustentável. 

De acordo com o do-
cumento, o Princípio da Pre-

o ambiente seja protegido, 
serão aplicadas pelos Es-
tados, de acordo com as 
suas capacidades, medidas 
preventivas. Onde existam 
ameaças de riscos sérios 
ou irreversíveis, não será 
utilizada a falta de certeza 
científica total como razão 
para o adiamento de me-
didas eficazes, em termos 
de custo, para evitar a degra-
dação ambiental”.

A primeira regulamen-
tação que discorreu sobre o 
assunto da meliponicultura 
no Brasil foi a resolução Nº 

ocasião, foi vedada a criação 

de abelhas nativas fora de 
sua região geográfica de 
ocorrência natural, contem-
plando o Princípio da Pre-
caução, pois as informações 
científicas sobre os riscos 
ambientais naquele momen-
to eram ainda limitadas. 

Ela foi recentemente 
substituída pela resolução Nº 

atualmente disciplina o uso e 
o manejo sustentáveis das 
ANSF na meliponicultura no 
âmbito federal. Assim como 
na resolução anterior, foi 
mantida a restrição da criação 

-
rência natural das espécies.

Esta resolução regu-
lamenta a criação, multi-
plicação, comercialização 
e aquisição de colônias de 
ANSF por meliponicultores 
comerciais ou amadores. 

Prevê a captura com 
uso de recipientes-isca (ou 
ninhos-isca), a compra de 
meliponários regularizados e 
o resgate de ninhos em situa-
ção de risco como formas de 
aquisição de colônias pelos 
meliponicultores e estabele-
ce requisitos mínimos para 
o cadastro dos meliponá-
rios nos órgãos ambientais 
competentes. Além disso, a 
resolução somente permite 
a troca de colônias ou a 
permuta para melhoramento 
genético ou diversificação 
da espécie para atividade 
de manutenção de colônias 

econômica, para meliponi-

dentro de um mesmo bioma.
 Assim, a resolução 

federal que regulamenta a 
meliponicultura se mostra 
precavida em relação ao 
transporte de colônias de 
ANSF para fora da sua re-

-
rência natural.

Um avanço muito im-
portante nesse processo foi 
a elaboração e publicação 

do Catálogo Nacional de 
Abelhas-Nativas-Sem-Ferrão 
pelo ICMBio (ICMBio, 2021). 
O Catálogo indica onde as es-
pécies manejadas de ANSF 
possuem ocorrência natural. 
Foi um avanço importante 
porque até o momento de 
sua publicação as informa-
ções sobre a diversidade de 
abelhas de cada Estado es-
tavam dispersas em publica-

acesso à informação. 
A construção do catá-

logo passou por uma série 

para sua elaboração, inclusi-
ve com uma fase de consulta 
pública e consulta a espe-
cialistas, se tornando a base 
para tomadas de decisão dos 
meliponicultores e agentes 
dos órgãos ambientais (Me-
nezes et al. 2023).

Em função da alta di-
versidade e complexidade 
taxonômica das ANSF, o catá-
logo será atualizado sempre 
que for necessário, funda-
mentado nas informações 

No âmbito estadual, 
muitos Estados criaram suas 
próprias legislações regula-
mentando a criação, comér-
cio e transporte de ANSF. 
Todas elas estão em sintonia 

CONAMA (2020).
O Rio Grande do Sul 

foi um dos pioneiros e ela-
borou a Instrução Normativa 
SEMA Nº 03/2014. A criação 
de ANSF também foi restrita 
às espécies de ocorrência na-
tural no Estado. Além disso, 

acordo com o conhecimento 
-

taduais da época e desbu-
rocratizou os procedimentos 
autorizativos para fomentar 
a meliponicultura sustentável. 

O Estado de São Paulo 
é outro exemplo relevante. 
Por meio da Resolução de Nº 

11/2021 da Secretaria de In-
fraestrutura e Meio Ambiente 
(SIMA, 2021) “cria a categoria 
de empreendimento de fauna 
silvestre “Meliponário” e dis-
põe sobre os procedimentos 
autorizativos para o uso e 
manejo de abelhas-nativas-
-sem-ferrão no Estado…”.

 Esta legislação deter-
mina que os “Os interessa-
dos na criação de abelhas-
-nativas-sem-ferrão, para 

criação, deverão se cadastrar 
na categoria Meliponário e 
obter, por meio de procedi-

no âmbito do Sistema Inte-
grado de Gestão da Fauna 
Silvestre do Estado de São 
Paulo - GEFAU, Autorização 
de Uso e Manejo de Fauna 
Silvestre para as espécies de 
interesse.”

Em suma, esta legisla-

em regulamentar a meliponi-
cultura, implementando um 
cadastro dos meliponicultores 
junto ao GEFAU e impondo 
uma regulação mais rígida e 
com mais restrições e reco-
mendações para as ANSF de 
ocorrência e distribuição geo-

território paulista (alóctones).

Recentemente, tem 
crescido o uso do termo 
“meliponicultura zootécnica” 
no meio dos meliponicultores 
e até em um projeto de lei 
federal que visa regulamentar 
a meliponicultura em nível 

Uma de suas premissas é 
que criar e manejar ANSF 
em localidades distintas da 
sua região segue os mesmos 
princípios pecuários de quem 
cria gado, ovelha, porco, 

Entretanto, no caso 
das ANSF há uma grande 
particularidade: embora suas 



colmeias sejam estáticas 
podendo ser criadas em um 

como meliponário, essas 
abelhas não irão restringir sua 
área de atuação apenas ali. 

Elas irão voar muitas 
centenas de metros ou quilô-
metros para além dos limites 

certamente irão se encontrar 
com as espécies nativas 
da região competindo pelos 
mesmos recursos que elas. 

Portanto, não é apro-
priado comparar a criação 
de animais que são mantidos 
cercados por estruturas físi-
cas com a criação de ANSF 
que são livres para voar por 
onde quiserem. 

Esse projeto de lei ain-
da sustenta que, caso se 
deseje introduzir uma espécie 
de ANSF, o órgão responsá-
vel pelo setor deverá fazer 
uma análise de risco ambien-
tal. Se este projeto for aprova-
do, sugerimos que tal análise 
seja paga integralmente pelo 
proponente que deseja intro-
duzir a espécie e que avalie 
os riscos (redução popula-
cional, doenças, competição 
por recursos alimentares e de 

atitude e que seja repetida 
periodicamente à medida que 
o plantel de colmeias dessa 
espécie aumente no melipo-
nário, que novas espécies 
sejam introduzidas ou que 
seus enxames sejam comer-
cializados na região.

A meliponicultura é 
uma atividade econômica que 
vem ganhando popularidade 
e a venda de enxames tem 
sido vista como uma forma 
pouco trabalhosa e rápida 
de obter grandes somas de 

sua importância quando feito 
de forma amigável às espé-
cies locais. 

Assim, restringir a co-

mercialização desses enxa-
mes apenas à área de ocor-
rência dessas espécies não é 
querer prejudicar o setor, mas 
sim, promover que ele seja 
sustentável a longo prazo. 

É interessante que a 
meliponicultura seja pratica-
da na sua totalidade e não 
subexplorada, apenas com a 
venda de enxames. 

Em outras palavras, 
os meliponicultores têm que 
começar a enxergar a ativi-
dade como uma oportunidade 
de não apenas ganhar seu 
dinheiro no final do mês, 
mas de contribuir para o de-
senvolvimento da sociedade 
e preservação do ambiente.

 Dessa forma, uma 
grande contribuição do proje-

2020) será fomentar para 
que meliponários que criem 
espécies nativas sejam re-
conhecidos como ambientes 
prestadores do serviço ecos-
sistêmico de polinização, os 
quais poderão ser pagos por 
isso no futuro. 

Além disso, há muito 
campo a ser explorado em 
questões como restaura-
ção ecológica, paisagismo 
urbano, ecoturismo rural, 
atendendo empreendimen-
tos que necessitam fazer 
compensações ambientais 
que podem trazer muito mais 

-
liponicultores do que apenas 
compra e venda de enxames 
de espécies exóticas.

Finalmente, comparar 
o transporte de ANSF ao 
caso da introdução da abe-
lha melífera no Brasil parece 
não ser uma estratégia muito 
inteligente. Comum entre 
meliponicultores, o argumen-
to de que “ah, e porque se 
pode criar Apis em qualquer 
lugar e abelhas-sem-ferrão 
não? Nós vamos repatriar 
as Apis de volta para seus 
países de origem?”.

Antigamente, não ha-
via tanta consciência am-
biental como hoje e caso 
os colonizadores tivessem 
se dado conta da rique-
za de abelhas no Brasil e 
seu potencial, talvez sequer 
tivessem trazido uma espécie 
de fora que necessita tantos 
cuidados para se evitar doen-
ças nas colônias e ferroadas 
nas pessoas.

convergem para a recomen-
dação de que as abelhas-
-sem-ferrão no Brasil não 
sejam deslocadas de suas 
regiões de ocorrência natural.

Há  um compi lado 
de fatores cientificamente 
fundamentados suportando 
possíveis problemas sanitá-
rios, genéticos e ecológicos 
da movimentação de colônias 
para fora de suas regiões 
de ocorrência.

Alternativamente, a 
comunidade científica aqui 
organizada propõe que o 
cenário apresentado seja 
considerado uma oportunida-
de para que o Brasil cumpra 
os acordos internacionais 
de que é signatário e se 
torne um exemplo global de 
promoção de cadeias produ-
tivas bioeconômicas.

Propomos que meca-
nismos legais e boas práticas 
de manejo sejam assegura-

meliponicultura sustentável 
que contemple as espécies 
nativas de cada local, inclu-
sive, com o melhoramento 
genético dessas espécies.

 Por fim, propomos 
que sejam destinados in-
centivos públicos e privados 
para a capacitação dos me-
liponicultores e para o de-
senvolvimento da atividade 
como fonte de renda, lazer e 
educação ambiental.

Recomendações para  
o transporte e criação 
de abelhas-sem-ferrão 

no Brasil

Restringir o transporte 
de abelhas-sem-ferrão para 
além de suas regiões de ocor-
rência natural, visando evitar 
a invasão biológica.

Estabelecer zonas ge-
ográficas delimitadas para 
a criação e manejo dessas 
espécies, alinhadas com 
seus habitats naturais, atra-
vés de estudos de revisão, 
determinação da distribuição 

nativas de cada região por 
meio de uma abordagem que 
envolve revisão de literatura, 
análise de espécimes de mu-
seu e até mesmo modelagem 
da distribuição das espécies, 
em caso de ambientes seve-
ramente degradados.

Implementar medidas 
de proteção para as espécies 
ameaçadas de extinção, in-
cluindo a melhoria do status 
de conservação e a promo-
ção de ações de restaura-
ção da vegetação nativa e 
repovoamento.

Desenvolver progra-
mas de monitoramento es-

risco, envolvendo comunida-
des locais, Meliponicultores e 
cientistas.

sanitário rigoroso
Estabelecer protocolos 

de controle sanitário para ve-

das colônias em ambiente 
de criação, bem como evitar 
a disseminação de doenças 
e parasitas através do trans-
porte de abelhas-sem-ferrão.



Realizar monitoramen-
to genético das populações, 
garantindo a manutenção da 
diversidade genética, mo-
nitorando a hibridização e 
evitando eventos prejudiciais.

Criar bancos de dados 
genéticos para rastrear e ge-
renciar a variabilidade genéti-
ca das diferentes espécies de 
abelhas-sem-ferrão.

-

Estimular medidas que 
maximizem a não ruptura 
de interações ecológicas, 
especialmente evitando a 
competição por recursos 
alimentares entre colônias 
comerciais e outros insetos 
presentes no ambiente.

Meliponicultura local
Incentivar a pesquisa 

de apoio à meliponicultura 
com espécies nativas, des-
tacando o potencial eco-
nômico e sustentável das 
espécies locais.

-
ciamento para meliponiculto-
res que optem por trabalhar 
com espécies locais e adap-
tadas ao seu ecossistema.

Promover programas 
educativos para meliponicul-
tores, comunidades locais e 
consumidores, enfatizando a 
importância da conservação e 
da utilização responsável das 
abelhas-sem-ferrão.

Integrar temas rela-
cionados à meliponicultura 
sustentável nos currículos 
educacionais.

ambiental
Implementar sistemas 

de monitoramento ambiental 
para avaliar os impactos das 

práticas de Meliponicultura e 
ajustar as regulamentações 
conforme necessário.

Envolvimento de co-
munidades locais e organiza-
ções não governamentais no 
monitoramento, promovendo 
uma abordagem participativa 
e inclusiva.

interinstitucional
Estimular a coopera-

ção entre meliponicultores, 
cientistas, instituições go-
vernamentais, iniciativa pri-
vada e ONGs para desenvol-
ver estratégias integradas 
de conservação e manejo 
sustentável.

Priorizar investimen-
tos em pesquisa científica 
sobre as ANSF buscando 
entender melhor suas neces-
sidades, comportamentos e 
interações ecológicas para 
embasar políticas e práticas 
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